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resumo  
 
O presente trabalho pretende apresentar a Divulgação de Ciência como uma
aposta da Cooperação Internacional para o Desenvolvimento de modo a 
contribuir para a melhoria da Educação em Países subdesenvolvidos, 
nomeadamente, em Moçambique. 
No âmbito desta problemática é estudado o conceito de Ciência assim como o
seu impacto na sociedade. Explicitando que o conhecimento científico é o 
indicador mais adequado para determinar o nível de modernização, 
desenvolvimento de um país. 
Posteriormente, faz-se uma análise pormenorizada do processo de
cooperação internacional actual tal como da evolução que este sofreu ao longo
dos tempos. 
O Projecto Matemática Ensino surge como o projecto-base nacional de outros 
dois projectos de cooperação internacional com Moçambique: o Pensas@moz
(Plataforma de Ensino Assistido por Computador em Moçambique) e o
OUTclass (Cooperação para a Aprendizagem). O Pensas@moz é analisado 
como um caso de sucesso evidente da cooperação portuguesa no âmbito do
Processo Educação e no domínio do Processo de Cooperação Internacional.
O OUTclass apresenta-se ainda numa fase experimental, evidenciando no 
entanto, resultados positivos. Todos estes projectos se podem considerar
como comunidades web. 
Finaliza-se com algumas considerações, onde se evidencia a relevância da 
partilha de conhecimento no sentido de caminharmos para a globalização do 
Saber, visando um desenvolvimento mundial. 
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abstract 
 
The present work intends to present a Science Diffusion as a wager of the 
International Cooperation for the Development providing an improvement of the 
Education in semi-developed Countries, namely, in Mozambique. 
In the ambit of this situation is studied the concept of Science also as his
impact in society. Explicitly that the scientific knowledge is an indicator more 
capable to determine the level of modernization, development of a country. 
Posteriorly, it is done a detailed analyse of the process of the nowadays
international cooperation as if the evolution which this suffered through all time.
The Education Mathematic Project appears as the national main project of
other two international cooperation projects with Mozambique: the
Pensas@moz (Education Platform supported by computer in Mozambique) and
the OUTclass (Cooperation to the Acquaintance). The Pensas@moz is 
analysed as a case of evident success of the Portuguese cooperation in the
ambit of the Educational Process and in the dominion of the International
Cooperation Process. The OUTclass is presented still in an experimental
phase, however showing positives results. Every these projects can be 
considered as web communities. 
To sum up, where it is evincible a relevance of knowledge share in the way of
walking to a globalization of Knowledge, aiming the global development. 
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Introdução 
 
O presente trabalho sobre o tema “Divulgação de Ciência como Agente de Cooperação 
Internacional” encontra-se organizado em quatro capítulos. 
No primeiro capítulo faz-se uma breve reflexão sobre da noção de Ciência bem como do 
seu impacto na sociedade ao longo dos tempos. 
Refere-se o conceito de desenvolvimento e apresenta-se o conhecimento científico 
como indicador adequado para determinar o grau de modernização de um país. 
Termina-se concluindo que, tendo em conta o impacto da Ciência na sociedade bem 
como o facto do conhecimento científico determinar o nível de modernização de um país, a 
Divulgação de Ciência como Agente de Cooperação Internacional é uma forte aposta, no 
sentido de proporcionar melhor nível de vida aos países considerados subdesenvolvidos. 
Salvaguardando o uso desta última expressão. Expõe-se, portanto, a motivação da escolha 
do tema: O por quê de se considerar a Ciência um agente de cooperação internacional. 
Prossegue-se para o segundo capítulo onde é feita uma abordagem pormenorizada ao 
processo de cooperação internacional. 
Explicita-se a definição actual de cooperação internacional e descrevem-se os aspectos 
cruciais das mais recentes teorias de cooperação – os actores não subordinados ao Estado, 
as normas e ideias transnacionais e a eficácia da cooperação. 
Noutro ponto deste mesmo capítulo analisa-se a evolução do modo de cooperar 
relacionando o Desenvolvimento alcançado (ou não, como por exemplo: aquando estavam 
vigentes as teorias de modernização ou a Teoria de Dependência). Referem-se as 
Organizações Não Governamentais e a sua relação com o Desenvolvimento Sustentável e/ 
ou Participativo. Alude-se ainda, brevemente, ao Desenvolvimento Local. 
Finaliza-se com algumas conclusões importantes, entre elas, o facto das novas formas 
de cooperar promoverem a participação das populações beneficiárias, quer na estipulação 
de interesses, quer no próprio processo de desenvolvimento.  
No sentido de ilustrar a divulgação de ciência como agente de cooperação portuguesa 
com Moçambique apresentam-se, no capítulo III, os projectos Pensas@moz (Plataforma de 
Ensino Assistido por Computador de Moçambique) e o OUTclass (a Cooperação para a 
Aprendizagem) como vertentes internacionais do PmatE (Projecto Matemática Ensino). 
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Começa-se, então, por analisar o PmatE abordando os vários projectos desenvolvidos 
neste âmbito. Assim como toda a sustentação teórica e pedagógica do referido projecto de 
ensino assistido por computador nacional. 
Prossegue-se com a apresentação do projecto Pensas@moz, delineando os seus 
objectivos e expondo a implantação das Escolas. 
Ainda como vertente internacional do PmatE refere-se o projecto OUTclass. Neste 
contexto surgem os anexos I e II, como exemplares do Plano de uma Actividade e a própria 
Actividade, respectivamente. 
No final deste terceiro capítulo conclui-se que todos estes projectos de divulgação 
científica são considerados comunidades web, onde impera o papel activo do aluno e o 
incentivo à aprendizagem colaborativa. 
Em seguida, no quarto capítulo é feita a análise do Pensas@moz considerando-se que se 
trata de um caso de sucesso de cooperação portuguesa, quer no que diz respeito ao Processo 
Educação, quer no que respeita ao Processo de Cooperação Internacional. Neste ponto 
conclui-se que em relação ao Processo de Educação, se encontra neste projecto a 
complementaridade entre os ensinos formal, não formal e informal assim como a Internet 
como centro do processo referido. 
No que diz respeito ao Processo de Cooperação Internacional este projecto contempla 
princípios fundamentais, tais como, a resolução de problemas mútuos, a participação da 
sociedade beneficiária e a interacção entre as duas culturas (moçambicana e portuguesa). 
Refere-se ainda, o Pensas@moz como um projecto de notável utilidade no Processo de 
Educação Moçambicano, uma vez que este está mencionado no Plano de Formação 
Profissional e Tecnológica para Moçambique. 
No final são apresentadas as conclusões gerais de interesse relevante, uma vez que se 
trata de um tema que não se encontra muito explorado. 
 
 
 
 
 
 
 
 2
Capítulo I – Exposição da Motivação pelo Tema 
 
1. A Ciência e o seu Impacto 
 
Tendo como objecto principal de estudo “A divulgação de ciência como agente de 
cooperação internacional”, parece pertinente abordar a noção de ciência. 
De acordo com Holton (1998), Ciência é busca de um tipo de conhecimento que possa 
ser usado e partilhado por todos, acerca do que se chama realidade: uso de faculdades 
racionais e intuitivas de cada cientista, postular de conceitos livremente escolhidos cujo 
mérito pode ser depois testado, tentativas cépticas mas cooperantes para encontrar um 
consenso.  
Segundo Caraça (2001), a riqueza da Ciência não é “captável” numa única definição. A 
Ciência pode ser um elemento indispensável do diálogo interminável dos homens com o 
seu mundo (interligação dos modos de viver com os modos de pensar). Mas a Ciência 
também pode ser vista como algo directamente relacionado com a técnica, aqui aparece-
nos o Saber e o Fazer. Ou a Ciência pode ser também sobretudo um dispositivo cognitivo, 
retórico e comunitário de produção de estratégias de sobrevivência na relação com o meio 
exterior. Numa outra linha de raciocínio podemos ainda considerar a Ciência como um 
conjunto de conhecimentos validados respeitantes às disciplinas cujo objecto radica na 
interacção com o mundo natural (teoria e experimentação). A Ciência pode ser considerada 
como o conhecimento que circula na comunidade científica no decurso da sua actividade 
profissional. Por último, a Ciência, o progresso científico está ainda relacionado com o 
poder, deste modo ela pode ser o impulsionador do progresso material da sociedade 
moderna. 
Há uma ideia generalizada de que a Ciência teve e continua a ter um grande impacto na 
sociedade. Já que a sua evolução tornou possíveis mudanças sociais, culturais, económicas 
e políticas. O relacionamento entre a descoberta científica, a inovação tecnológica e o 
desenvolvimento económico é de interesse central afirmam Tijssen e Hollanders (2006).  
Pode ainda dizer-se que depois da Segunda Guerra Mundial, quando houve a percepção 
que o uso da Ciência trouxe grandes desenvolvimentos, nomeadamente ao nível do 
aperfeiçoamento de novas e mais poderosas armas de destruição, bem como ao nível da 
reconstrução dos países afectados, assistiu-se a uma época optimista em relação à Ciência. 
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Houve uma efectiva explosão no desenvolvimento económico com base no conhecimento 
científico (Holton, 1998).  
Segundo Milando (2005) um conceito como o de “desenvolvimento” não tem um 
significado teórico único ou operacional cujos contornos sejam claros e precisos. Está 
dependente e deve ser interpretado e analisado enquanto inserido num determinado 
contexto de valores e/ou sociedade. No ocidente o desenvolvimento está directamente 
associado ao progresso.  
Neste âmbito surge a noção da existência de países desenvolvidos (industrializados, 
cujos níveis económico, social, político, psicológico são consideráveis, existe liberdade e 
direitos humanos num ambiente sustentado) e países subdesenvolvidos (reconhecidos 
como pobres, em situação de marginalização e periferia do mundo, onde existe privação 
em capacidades e oportunidades humanas como conhecimento, longevidade, participação, 
autoestima e vida longa saudável). 
Salvaguarda-se, no entanto, que segundo Milando (2005) deve ter-se em conta que 
expressões como: “países subdesenvolvidos”, “países do terceiro mundo”, “países não 
industrializados”, entre outras, são, por vezes, alvo de críticas por parte de alguns autores, 
e a sua utilização é problemática por carecerem de precisão analítica. De acordo com o 
autor referido, considera-se o conhecimento como um elemento da modernização que é 
cumulativo. Isto é, supõe-se que as sociedades denominadas por modernas, desenvolvidas 
acumularam mais conhecimento. Nesta perspectiva, o indicador mais adequado para 
determinar o grau de modernização de um determinado país é o estado de avanço da 
ciência e da tecnologia ocidentais em que ele se encontra, em comparação com os países 
científica e tecnologicamente mais avançados do mundo.  
 
O esquema seguinte resume os três princípios de regulação social da modernidade, 
realçando as interconexões existentes entre todos os elementos. Milando (2005) explicita, 
ainda que o esquema pode ser interpretado de cima para baixo ou no sentido inverso. 
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Figura 1. Esquema dos Princípios e dinâmicas da modernidade. 
Fonte: Milando, João (2005). Cooperação sem Desenvolvimento. ICS. Lisboa. 
 
As actividades relacionadas com o conhecimento da Ciência e Tecnologia (C & T) 
estão a ser, cada vez mais, reconhecidas como motores de crescimento económico e 
impulsionadores do bem-estar melhorado. Muitos países estão a dar prioridade a 
programas de desenvolvimento cuja instrução em Ciência é mais elevada e com o 
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empreendimento da Tecnologia baseada na Ciência no sentido de se tornarem 
economicamente mais desenvolvidos (Tijssen e Hollanders, 2006). 
A OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico) e a 
UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura) são as 
forças impulsionadoras de desenvolvimento apoiado na C & T dentro do mundo 
industrializado. 
Em África, os indicadores de C & T são ainda diminutos (Tijssen e Hollanders, 2006).  
 
Conclusão 
 
Numa perspectiva em que se visa o melhoramento dos níveis de vida das sociedades 
dos denominados “países subdesenvolvidos”, aparece com extrema relevância a 
cooperação para o desenvolvimento internacional.  
Tendo em consideração todo o impacto da Ciência na sociedade bem como o facto do 
grau de conhecimento científico ser considerado o indicador mais adequado para 
determinar o grau de modernização de um determinado país torna-se óbvia a Divulgação 
de Ciência como agente da Cooperação para o Desenvolvimento Internacional. 
Em suma, a proposta deste trabalho é que a Cooperação para o Desenvolvimento deve 
apostar na Divulgação Científica como forma de contribuir para a melhoria da Educação 
em Países em Desenvolvimento, nomeadamente, em Moçambique. 
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Capítulo II – O Processo de Cooperação Internacional 
 
1. Cooperação Internacional 
 
Para alguns autores (O’Neill et al., 2004) a cooperação internacional é mesmo 
considerada como uma actividade vital. É definida não apenas como um deliberado e 
coordenado ajuste de políticas pelos Estados, que tentam resolver um problema mútuo ou 
conseguir ganhos mútuos, para além de poder resultar em potenciais mudanças sociais. 
Como também é um processo frequente, caracterizado pela participação difundida, uma 
avaliação, uma experimentação e um processo que pode conduzir a uma transformação 
global do sistema internacional (O’Neill et al., 2004). De acordo com os autores, a visão da 
cooperação internacional como um processo frequente, requer mais entendimento da 
natureza e relacionamentos entre os actores internacionais e o seu ambiente. Impõe mais a 
atenção aos processos sociais tais como a aprendizagem, a socialização e a mudança de 
identidade. 
 
Neste contexto podemos analisar alguns dos aspectos mencionados pelo Director da 
Agência Brasileira de Cooperação, Embaixador Lauro Moreira.  
De acordo com Moreira (2006) a cooperação constitui um dos elementos essenciais das 
actividades da CPLP (Comunidade de Países de Língua Portuguesa). São constituintes 
desta Comunidade Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal e 
São Tomé e Príncipe. 
Se a língua, a convergência de interesses, os elementos históricos e culturais comuns 
ditaram a criação da Comunidade, a cooperação tem representado um dos pilares da 
integração comunitária, com potencial para reforçar e multiplicar os laços que unem os 
países que a constituem. A cooperação desenvolvida sob a égide CPLP tende a ampliar-se 
consideravelmente e consolidar-se cada vez mais em espaço próprio, o que a torna 
crescentemente reconhecida e necessária (Moreira, 2006).  
Moreira (2006) sustenta que o sistema de cooperação internacional tradicional 
implantado durante a última metade do século passado, dada a sua rigidez filosófica, 
ideológica e mesmo operacional conduziu a uma desactualização da forma de atender a 
novas realidades nacionais, regionais e globais. Segundo Milner (1992) citado em O’Neill 
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(et al., 2004) a cooperação internacional tradicional define-se como a cooperação que 
ocorre “quando os actores ajustam o seu comportamento às preferências actuais ou 
antecipadas dos outros, com um processo de coordenação política”. Actualmente, segundo 
o Embaixador Lauro Moreira (2006), estamos perante um conflito entre os que defendem o 
antigo sistema de implementar a cooperação internacional e aqueles que propõem modos 
mais inovadores e eficientes no intuito de se alcançarem os objectivos mais abrangentes da 
cooperação.  
Para além disso, hoje em dia, as teorias de cooperação têm tido uma considerável 
atenção para com três aspectos fundamentais: os actores não subordinados ao Estado, as 
normas e ideias transnacionais e a eficácia da cooperação (O’Neill et al., 2004).  
Os actores não subordinados ao Estado funcionam como entidades que não lhe estão 
directamente associadas. Nelas se incluem ONG (Organizações Não Governamentais), 
Empresas e Negócios, especialmente corporações multinacionais e Imprensa Internacional. 
Às quais se tem atribuído alguns importantes papéis. Muito do trabalho elaborado por estas 
entidades sugere uma erosão da autoridade dos Estados como unidades preliminares de 
análise a nível internacional. 
As normas e ideias transnacionais são importantes do ponto de vista da durabilidade da 
cooperação, uma vez que os Estados e as entidades não subordinadas ao Estado interagem 
e aprendem uns com os outros.  
Em relação à eficácia da cooperação deve referir-se que se ambiciona uma cooperação 
cujos resultados sejam duradouros. Para que se cumpra tal objectivo é necessário que se 
satisfaça os acordos predeterminados, que as medidas que se implementam para os cumprir 
sejam eficientes. No entanto, mesmo que os acordos não se satisfaçam na sua totalidade 
importa delinear e verificar que atitudes e actividades são utilizadas para a resolução dos 
problemas para que foi projectada. 
Os autores (O’Neill et al., 2004) apresentam ainda algumas conclusões relevantes. O 
trabalho de investigação nesta área avançou significativamente a compreensão da 
importância e durabilidade da governança global. Neste contexto é apresentado o exemplo 
de que o trabalho de actores não governamentais demonstrou a sua emergência e 
importância. Embora os Estados não tenham abdicado do seu papel no centro da política 
internacional, eles são desafiados e complementados em muitas frentes pelas entidades que 
não estão directamente ligadas ao Estado.  
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Conclui-se ainda que a recente literatura em normas e ideias tem desafiado a análise 
convencional de que o poder material é a única variável relevante ao estado da nação, 
interesses e preferências, e, têm gerado introspecções ao modo como as ideias e normas, 
emergem, mudam, e se espalham dentro dos contextos institucionais (O’Neill et al., 2004). 
 
 
1.1. Evolução do Modo de Cooperação e o Desenvolvimento 
 
De acordo com Milando (2005), até aos anos 60, as teorias da modernização emanaram 
das ideias evolucionistas de Charles Drawin, tendo sido influenciadas em vários níveis 
pelas ideias económicas de outros autores. Os seus defensores acreditaram numa espécie 
de Darwinismo social, em que as sociedades humanas foram equiparadas aos organismos 
biológicos, que passam por fases como nascimento, crescimento e decadência ao longo da 
sua vida. As sociedades ocidentais foram encaradas como estando no topo da “civilização”, 
enquanto as outras, consideradas atrasadas, eram convidadas a emular para atingirem o 
mesmo topo. 
Na sequência do declínio das teorias de modernização, a cooperação realizada para 
com os países subdesenvolvidos, para que estes se desenvolvessem tentando seguir o 
exemplo dos países mais ricos, resulta num fracasso total. Neste âmbito Gunder Frank 
(1998) desenvolve, em 1967, a Teoria da Dependência. A qual defende que as relações 
entre os países desenvolvidos e subdesenvolvidos existentes até ao momento são a 
principal causa do subdesenvolvimento dos mesmos. A dependência continuada dos 
segundos face aos primeiros contribuiu para um fosso cada vez maior entre eles. Nesta 
teoria, as causas do subdesenvolvimento eram, nomeadamente, a importação de modelos 
que os tornavam dependentes do capital, da tecnologia, conhecimento especializado e 
ajuda dos países denominados por desenvolvidos. Estas importações fomentaram também 
introduções de novos valores essenciais, necessidades e meios, pelo que os chamados 
países subdesenvolvidos tentaram ajustar os seus recursos naturais e funcionamento das 
suas sociedades aos modelos exteriores.  
No final da década de 70 surgem as Organizações Não Governamentais (ONG), mas é 
na década de 80 que estas se tornam mais rápidas e eficazes na prestação de ajuda. As 
ONG são associações sem vínculos ao Estado nem ao Mercado, sem fins lucrativos que 
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desenvolvem acções em diversas áreas e que, geralmente mobilizam a opinião pública e o 
apoio da população para melhorar diversos aspectos da sociedade. Podem também 
complementar o trabalho do Estado, realizando acções às quais ele não consegue chegar, 
podendo receber doações e financiamentos do mesmo ou de entidades privadas para esse 
fim.  
No entanto, segundo Milando (2005), estas organizações, ao mesmo tempo que 
promovem uma aplicação essencialmente simplista das medidas propostas/impostas pelos 
financiadores dos seus projectos, adoptam, quase sempre, estratégias colectivas de 
angariação e apropriação de fundos para benefício próprio, em detrimento da satisfação das 
necessidades das populações-alvo, que justificam a sua existência no espaço e no tempo. 
Além de que, nessa época as ONG centraram o seu trabalho na consciencialização 
política e ecológica. Contudo, nesse período, as organizações que dependiam de fundos das 
agências internacionais de desenvolvimento e das políticas estatais, acabaram por ser 
fragilizadas por estas visões mais direccionadas para os factores políticos e ecológicos 
(cooperação para a promoção do Desenvolvimento Sustentável). 
Milando (2005) refere ainda que as ONG tentam reclamar a sua «neutralidade» com o 
objectivo de se evadirem de responsabilidades dado que o seu trabalho 
desenvolvimentalista não produz, nem produziu o efeito desejado. Por outro lado, se os 
seus projectos de desenvolvimento em África tivessem o êxito que se lhes pretende 
atribuir, os profissionais das ONG reclamariam para si os louros, enfatizando o seu 
protagonismo na concepção e implementação dos mesmos (Milando, 2005). Por tudo isto, 
o autor descreve os resultados de algumas das iniciativas das ONG como tendencialmente 
perversos relativamente aos objectivos projectados. 
No entanto, aceitando a ideia de que um elevado grau de alfabetização de uma 
sociedade é uma condição importante para a sua «democratização», poder-se-á admitir que 
muitas ONG têm dado um certo contributo neste sentido (Milando, 2005). Além disso, 
estas organizações também conferem poder reivindicativo e capacidade negocial aos 
grupos comunitários ao fomentarem a tomada de consciência relativamente às situações de 
«pobreza» e às possibilidades da sua redução ou erradicação. Neste sentido, as 
adversidades encontradas pelas referidas organizações podem ser condensadas na seguinte 
trilogia (Milando, 2005): 
a) Problemas organizacionais; 
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b) Constrangimentos sistémicos; 
c) Dificuldades de comunicação intercultural. 
Assim, com o objectivo de potenciar os habitantes das comunidades a comportarem-se 
como participantes informados no seu processo de desenvolvimento, a função destes 
agentes externos era a facilitação e a fonte dos recursos. O trabalho de terreno das ONG 
implementado em África experimentou fórmulas diferentes de responder às necessidades 
das populações que não trazendo os recursos e conhecimento técnicos do exterior, mas 
pelo contrário, partindo das potencialidades locais (Desenvolvimento Participativo). Por 
outras palavras, assiste-se a uma crescente aceitação da participação das populações como 
objectivo de desenvolvimento (Milando, 2005).  
Entretanto, a noção de participação tem sido apropriada por diferentes grupos e 
organizações sociais para fazerem valer os seus interesses e objectivos. Usam-na, 
frequentemente, para manipular os supostos beneficiários do «desenvolvimento», em vez 
de lhes proporcionar o controlo das mudanças sociais e económicas que afectam a sua vida 
(Rahnema in Milando, 2005). 
Milando (2005) aborda, contudo a ambiguidade do conceito de participação pela 
multiplicidade de perspectivas sobre o seu significado. De seguida, analisar-se-á diferentes 
noções atribuídas a “participação” de acordo com o referido autor. 
A participação pode ser meramente formal quando é organizada «desde cima», por 
exemplo pelas instâncias governamentais, ou, pelo contrário, ser promovida 
informalmente, pelas populações locais, por iniciativa dos próprios grupos comunitários 
(Mammo in Milando, 2005). Importa, pois, fazer uma distinção entre o tipo de participação 
em que as pessoas são gradualmente envolvidas e convidadas a participar em projectos 
concebidos desde «fora», e aquela participação em que as pessoas estão no cerne dos 
próprios projectos de desenvolvimento (Radwan in Milando, 2005). Num caso, a 
participação é vista como essencial para uma maior incorporação dos recursos humanos 
nos esforços do desenvolvimento, de modo a assegurar a sua eficácia. No outro caso, a 
participação é entendida como algo mais ligado às causas estruturais da “pobreza” das 
pessoas. Considera-se, nesta perspectiva, que a relativa pobreza dos países ditos 
subdesenvolvidos está ligada ao facto das pessoas serem excluídas do processo de 
desenvolvimento e não poderem influenciar as forças que afectam as suas condições de 
vida. Por conseguinte, a participação é vista como o processo através do qual as pessoas 
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excluídas procuram ter alguma influência na escolha dos caminhos para o seu 
desenvolvimento, bem como o acesso aos recursos que as podem ajudar, no sentido de 
melhorar e sustentar os seus padrões de vida (Oakley et al. in Milando, 2005). 
Duas das concepções que mais se destacam sobre o assunto centram-se nas noções de 
participação como um meio para se atingir o desenvolvimento ou como o próprio fim do 
processo de desenvolvimento (Mikkelsen in Milando, 2005).  
Enquanto meio, a participação é considerada um instrumento para a implementação de 
políticas de desenvolvimento, visando metas ou objectivos predeterminados. E, neste 
sentido o alcance das metas predeterminadas é mais importante do que o próprio acto de 
participação. 
A participação vista como um fim é também um instrumento para a promoção de 
objectivos normativos de desenvolvimento, como justiça social, equidade e “democracia”. 
A participação vista como um fim é iniciada pelas próprias populações, dando lugar a 
processos democráticos. Quando a participação é de iniciativa comunitária, assume a 
forma de um modo de acção que permite às pessoas obterem maiores benefícios do 
desenvolvimento. Desta perspectiva, a participação é, essencialmente, um processo que se 
desenrola ao longo dos tempos e cujo propósito é o desenvolvimento e reforço das 
capacidades das populações para intervirem, mais directamente, nas iniciativas do 
desenvolvimento (Mikkelsen; Oakley et al. in Milando, 2005). 
Os fracassos registados nos programas de desenvolvimento, realizados pelas 
organizações internacionais, colocaram a necessidade de prestar uma atenção especial aos 
contextos institucionais e organizacionais das sociedades-alvo dos projectos 
(Desenvolvimento Institucional).  
Partindo da ideia de que em África, a capacidade interna de «absorção» e de 
rentabilização das «ajudas» era extremamente limitada, em virtude de debilidades 
funcionais da maioria dos organismos públicos e privados locais, foram concebidas 
medidas específicas tendentes a superar estas situações, de modo a conferir maior 
desempenho institucional aos países africanos (Guichaoua e Goussault; Bossuyt, Laporte e 
Van Hoek in Milando, 2005). Foram postas em prática medidas como a deslocação 
assistencial de “peritos” dos países doadores, para conselheiros/cooperantes nos países 
“beneficiários”, a promoção de cursos de formação e de superação de quadros técnicos e 
de responsáveis, a diferentes níveis dos sistemas de gestão dos programas de 
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desenvolvimento social e económico locais, assim como a concessão de bolsas especiais de 
estudos a nacionais dos países assistidos, de modo a realizarem a sua formação na Europa 
ou na América, donde poderiam regressar munidos dos instrumentos científicos, culturais e 
ideológicos necessários para uma contribuição mais competente e informada no processo 
de desenvolvimento das suas respectivas sociedades (Milando, 2005). 
Tendo em conta que, em termos de ciência e de tecnologia, a autarcia é algo que não 
tem sentido nem validade para nenhum país, independentemente do seu nível de 
desenvolvimento, pretendia-se, para cada país africano, uma auto-suficiência substitutiva 
de cooperação técnica, em três dimensões, designadamente:  
a) A capacidade interna de determinar as necessidades de conhecimentos específicos 
inexistentes no país, identificar os países detentores destes conhecimentos e saber como 
obtê-los e adaptá-los para uso interno do país carenciado; 
b) A capacidade interna de realizar pesquisas para resolver problemas fundamentais 
concretos; 
c) A possibilidade de sustentar essas mesmas capacidades através da formação de 
gerações sucessivas de cientistas, técnicos e gestores (Cassen et al. in Milando, 2005).  
As potencialidades construtivas destas medidas, quanto à criação das condições 
humanas capazes de sustentar os processos de desenvolvimento através da elevação do 
nível geral de qualificação dos recursos humanos das sociedades africanas, parecem ser 
inquestionáveis (Milando, 2005). No entanto, o autor refere ainda que o mesmo não se 
pode dizer relativamente ao empenho real de alguns promotores de várias destas 
iniciativas, no sentido de assegurar a sua implementação efectiva a favor dos interesses dos 
países necessitados. 
No âmbito da chamada cooperação técnica, ou seja, a cooperação virada, 
supostamente, para a transferência e disseminação de conhecimentos técnico-científicos – 
e não para a criação de infra-estruturas sociais e económicas – verifica-se que as práticas 
operacionais dos agentes da cooperação têm contribuído, por diversas vias, para reforçar a 
vulnerabilidade e a dependência dos países africanos. Após mais de três décadas a 
cooperação técnica não conseguiu atingir o suposto objectivo de criar condições que a 
tornem prescindível em África. Mas os fracassos da cooperação destinada ao 
“desenvolvimento institucional” não advêm apenas da falta de vontade real de materializar 
os objectivos predefinidos. A própria ideia de “fraqueza institucional” é muito 
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questionável. As instituições e organizações locais africanas respondem a um tipo de 
dinâmicas, diferentes daquelas que ocorrem nas sociedades doadoras. À excepção das 
instituições e organizações externamente implantadas, as sociedades “linhageiras” 
africanas são funcionais. As dificuldades de compatibilização das racionalidades locais 
com as ocidentais não se devem a “fraquezas institucionais” das sociedades “linhageiras”. 
Pelo contrário, são uma evidência da resiliência social destas sociedades, ao serem 
confrontadas com lógicas que lhes são estranhas. E, em qualquer sociedade resiliência é 
um sinónimo de força e não de fraqueza da paisagem organizacional e institucional 
(Milando, 2005). 
 
Milando (2005) acrescenta: “Como se viu, em África, os 
projectos de desenvolvimento – ou mais precisamente, os projectos 
destinados a ter efeitos reestruturantes na vida dos grupos-alvo, a 
provocar mudanças comportamentais nas sociedades tidas como 
beneficiárias de «ajuda», em consonância com as ideologias 
professadas nas sociedades ocidentais, – têm sido ineficazes. África 
continua a ser a região «menos desenvolvida» do mundo, apesar dos 
esforços de várias organizações dos países ditos «mais 
desenvolvidos» supostamente no sentido de ultrapassar tal situação. 
Os contextos institucionais considerados adversos só o são 
porque o actual complexo desenvolvimentalista, através do seu 
funcionamento efectivo e dos seus mecanismos institucionais de 
intervenção estratégica e operacional, induz condições de rejeição 
do «desenvolvimento» nos referidos contextos.” 
No entanto, pode acrescentar-se, que o ónus está sempre no doador. 
O autor finaliza, concluindo que as «adversidades» actuais do desenvolvimento em 
África são originadas pelo complexo desenvolvimentalista cujo funcionamento dificulta o 
próprio desenvolvimento das sociedades africanas, independentemente das opções 
estratégicas e operacionais que estes façam. Para ele o complexo desenvolvimentalista 
constitui uma comunidade, que justifica e legitima os seus comportamentos em função da 
perseguição de um «desenvolvimento-utopia» que dá um certo sentido à vida. Este é o 
comportamento que o complexo desenvolvimentalista tem em detrimento da preocupação 
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com as necessidades reais de desenvolvimento das sociedades que, teoricamente, se 
pretende servir, no caso, as africanas. 
Nos anos 80, é introduzida a concepção de “desenvolvimento local” e com ela novas 
formas de fazer cooperação para promover o desenvolvimento. 
Nesta perspectiva a população é francamente valorizada e a ela se atribui o 
protagonismo do processo de desenvolvimento. O desenvolvimento torna-se, deste modo, 
num exercício de cidadania e resulta da participação e implicação dos indivíduos. 
Este conceito de desenvolvimento está relacionado com o de desenvolvimento 
participativo apresentado anteriormente. 
Carrillo (2005), especialista internacional em Desenvolvimento 
Local e professor de Economia na Universidade de Sevilha afirma 
que: “…se algo define intrinsecamente o desenvolvimento local é 
sua adaptabilidade às características e singularidades de cada 
território e colectividade. São estas últimas que devem determinar a 
estratégia específica a ser aplicada e, consequentemente, as 
políticas, programas e acções pertinentes a executar e a 
operacionalidade a seguir”. 
 
Sendo assim, de acordo com Carrillo (2005) não existe um modelo de desenvolvimento 
local. Portanto, não é admissível que se transplante uma experiência de forma idêntica de 
um território para outro por mais próximos e similares que estes sejam, tanto em aparência 
como em características socio-económicas. 
 
Pode ainda relembrar-se que a mais recente Teoria de Cooperação Internacional 
(mencionada no ponto “Cooperação Internacional”) defende, cada vez mais, a relevância 
de entidades que não estejam directamente ligadas aos Estados, como por exemplo 
organizações internacionais, bem como, o facto das ideias e normas serem geradas pela 
própria cooperação e não por Estados nacionais individuais (O’Neill et al., 2004). Destaca-
se o especial interesse pelos efeitos obtidos da cooperação, a eficácia da mesma, pois para 
além da sua existência é necessário que tenha durabilidade (O’Neill et al., 2004). 
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Conclusão 
Importa reter que a cooperação internacional é mais do que um somatório de acordos 
entre os Estados, ela é também caracterizada como um processo em que a participação é 
difundida e que pode conduzir a uma transformação global do sistema internacional. 
Actualmente surgiram novas formas de cooperar directamente relacionadas com o 
desenvolvimento local. Em que se promove a participação das populações beneficiárias, 
quer na estipulação de interesses, quer no próprio processo de desenvolvimento. 
Finalmente deve salientar-se a ideia de que não existe nenhum modelo de 
desenvolvimento local, pelo que é inadmissível transpor experiências de uns locais para 
outros, por mais semelhantes que estes possam parecer. 
 
 
No seguimento desta análise pormenorizada, sobre cooperação internacional, 
apresenta-se o Projecto Matemática Ensino (PmatE) como plataforma de ensino assistido 
por computador nacional, bem como os Projectos Pensas@moz e Outclass como vertente 
internacional do PmatE no sentido de ilustrar a divulgação de ciência como o agente de 
cooperação internacional portuguesa com Moçambique. 
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Capítulo III – A Divulgação de Ciência como Agente de Cooperação  
 
1. Análise do PmatE – Projecto Matemática Ensino da Universidade de Aveiro 
 
O PmatE (Projecto Matemática Ensino) da Universidade de Aveiro tem desenvolvido 
desde 1990 uma Plataforma de Ensino Assistido por Computador, actualmente apenas 
disponível na Internet1, abrangendo os vários graus de Ensino, desde o Básico ao Superior.  
Tem como objectivo envolver todos os intervenientes no processo de ensino 
aprendizagem, não pretendendo nunca excluir o professor, funcionando, sim, como um 
complemento inserido no âmbito da educação não-formal e informal2, podendo ser 
utilizada dentro ou fora da sala de aula. 
 
                                                 
1 http:\\pmate.ua.pt
 
2 De acordo com Sabbatini (2004), pode dizer-se que a educação não-formal é toda a actividade organizada, 
sistemática e educativa, realizada fora do sistema oficial e de forma intencional, para facilitar determinadas 
aprendizagens a grupos de adultos ou crianças. A educação informal ocorre de forma espontânea na vida do 
dia-a-dia através de conversas e vivências com familiares, amigos, colegas e interlocutores ocasionais 
(Maarschalk, 1988) citado por Borges (2005). Por vezes, a distinção entre Educação não-formal e informal 
não é tão demarcada, havendo autores que as fundem apenas em educação informal. Consultar a análise mais 
aprofundada no ponto 1. do capítulo IV. 
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Figura 2. Página de entrada do sítio do PmatE. 
 
Pretende deste modo constituir uma interface entre a Universidade de Aveiro e a Rede 
Escolar, no âmbito da divulgação e comunicação de ciência, da intervenção escolar e da 
cooperação com Países de Língua Oficial Portuguesa. 
Este projecto visa pautar a sua acção por critérios de inovação, de internacionalização e 
de impacto no panorama escolar, sobretudo pelo estabelecimento de um conjunto de 
projectos que promovem a difusão e o gosto por diversas áreas do Saber. 
Os programas têm sido desenvolvidos quer no modo competição, quer no modo 
formativo (diagnóstico e treino). São instrumentos de apoio à avaliação, à aprendizagem e 
ao ensino. Têm como objectivo básico e transversal o aumento ou a criação do gosto pela 
Matemática, nomeadamente o gosto pelas matemáticas escolares. 
Em relação ao modo de competição, como forma de promover o envolvimento dos 
alunos, o projecto tem iniciativas distintas para os vários níveis de ensino. Estas 
competições têm fases eliminatórias que decorrem nas escolas dos alunos e a final é 
realizada na Universidade de Aveiro, normalmente em Maio. As equipas são constituídas 
por dois alunos e pretende-se que realizem a prova correctamente no mais breve período de 
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tempo possível. As competições organizadas pelo PmatE e dedicadas à disciplina de 
Matemática são as seguintes3: 
• MINImat – destinada a alunos dos 3º e 4º anos de escolaridade; 
• MAISmat – para os alunos dos 5º e 6º anos de escolaridade; 
• EQUAmat – direccionada aos alunos do 3º Ciclo do Ensino Básico; 
• mat12 – para os alunos do 12º ano de escolaridade; 
• NIGHTmat – destinadas aos alunos da Universidade de Aveiro; 
• REDEmat – competição à distância, dedicada a todos os níveis de ensino. 
 
No que está relacionado com o modo formativo, para preparar os alunos para as 
competições existem provas de diagnóstico/treino que são de acesso livre, com a excepção 
da competição NIGHTmat. Neste caso, os alunos deverão realizar primeiro a inscrição de 
participação na prova. 
No ano lectivo de 2005/2006, o EQUAmat foi divido em três competições diferentes, 
uma para cada um dos anos do 3º Ciclo, e de forma similar aconteceu com o mat12, onde 
existe provas diferentes as competições para os alunos do 10º e 11º anos de escolaridade e 
para os do 12º ano. As provas de treino relacionadas com estas competições também foram 
adaptadas a estas alterações. Para cada uma das competições, existe uma página onde são 
listados os conteúdos que podem ser abordados. 
Para alunos de todos os graus de ensino são também apresentados alguns desafios, cuja 
resolução poderá ser enviada por correio electrónico. Um aspecto curioso é o incentivo que 
é dado para que os “internautas” enviem eles próprios desafios para serem divulgados. 
Para além das competições e dos desafios, o PmatE desenvolve outros projectos. 
Aqueles que estão mais direccionados às escolas estão agrupados na chamada “Intervenção 
Escolar”. Pela relevância para a prática lectiva, a seguir é apresentada uma breve descrição 
de cada um deles, conforme eram apresentados no sítio PmatE, a 27 de Dezembro de 2006.  
• ART – Aprendizagem com Recurso às Tecnologias 
Este projecto realiza-se em parceria com a Direcção Regional de Educação do Centro e 
«pretende-se avaliar as competências dos alunos, acompanhando a sua evolução, 
                                                 
3 Para as quatro primeiras competições a seguir referidas existe uma versão específica dedicada aos alunos da 
Madeira. 
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através de um programa de trabalho com professores de diversas escolas, no sentido de 
colmatar as falhas apresentadas.» 
• CAIXAmat  
A Caixa Geral de Depósitos patrocinou um roadshow, com o lema “A Matemática é 
para todos!”, que percorreu o país entre Janeiro e Maio de 2006. Este roadshow 
permitiu que os alunos «contactassem com dispositivos tecnológicos que, de forma 
interactiva, os estimularam para a aprendizagem da Matemática». Os alunos também 
puderam fazer «experimentações no campo da Física e da Biologia». 
• FORMAT – Rede Escolas 
“É um programa de formação presencial e à distância, que visa levantar as 
principais dificuldades dos professores dos 2º e 3º ciclos, acompanhando-os de 
formação que lhes permite usufruir de uma plataforma de e-learning”. 
• PETIz – Projecto Escola a tempo Inteiro 
“Com o PETIz, o PmatE pretende usar o Alargamento das Actividades de 
Enriquecimento Curricular no 1º ciclo, definido pelo Ministério da Educação 
para, em colaboração com as autarquias, proporcionar a toda a comunidade 
estudantil novas oportunidades de aprendizagem fora do ambiente escolar.” 
• Rede de Escolas 
“Espaço de intercâmbio de conteúdos e informações, que promove a partilha de 
experiências, através de uma Plataforma de Ensino Assistido (PEA). Em 
desenvolvimento desde 2002, a PEA é um instrumento de apoio permanente ao 
ensino, ao estudo, à avaliação e à aprendizagem […].” 
• TDmat 
“É um teste diagnóstico em matemática que permite aferir os conhecimentos e as 
competências básicas adquiridas pelos alunos, diagnosticando também as lacunas 
e as fragilidades que os mesmos apresentam ao chegar a estes níveis de ensino. 
Destina-se a alunos dos 6º, 9º e 12º anos de escolaridade.” 
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Para além destes projectos de “Intervenção Escolar”, existem outros, como o destinado 
à elaboração de um manual escolar, denominado por viver@matematica, ao Ensino 
Superior, à organização de Encontros de Professores, o entre outros.  
 
Depois de apresentarmos em linhas gerais o trabalho desenvolvido por este projecto, 
passemos a explicar de forma mais detalhada alguns aspectos. 
Como já foi referido atrás, o projecto está ancorado numa plataforma de ensino 
assistido por computador. Esta plataforma pode ser utilizada por qualquer pessoa mediante 
um registo (que é vitalício). Numa utilização mais lúdica, o visitante pode aceder a várias 
provas (as provas de treino das competições) versando conteúdos matemáticos, distribuídas 
por nível de ensino. As provas estão apresentadas numa versão tipo jogo, com um 
cronómetro em contagem decrescente e com vários níveis (cada nível corresponde a uma 
pergunta) e duas hipóteses de resposta em cada nível (“vidas”), numa “filosofia” muito 
similar às dos jogos de computadores.   
Ao terminar a realização de uma prova o aluno tem acesso ao resultado obtido e é-lhe 
indicado qual ou quais as perguntas em que errou mas não existe “Ajuda”, no sentido de 
lhe dizer porque errou. O projecto também não contempla páginas com exposição de 
conteúdos matemáticos. Pretende-se que o aluno procure a informação (utilizando para tal 
o manual ou manuais, o caderno diário, ou outros recursos), fale com os colegas ou com o 
professor para esclarecer o motivo do erro, pelo que se pode afirmar que é valorizado o 
empenho do aluno na sua própria aprendizagem. 
 
Até aqui foram apresentadas actividades que qualquer indivíduo pode desenvolver com 
o PmatE. Mas, para os professores, este projecto apresenta uma outra vertente bastante 
mais interessante: a possibilidade de criar testes específicos para os seus alunos. Estes 
testes só são acessíveis aos alunos do professor que os elaborou e podem ser de vários 
tipos: testes diagnóstico, testes formativos ou testes sumativos. A grande vantagem para o 
professor é que os testes são corrigidos de forma automática pelo sistema (as perguntas são 
do tipo Verdadeiro ou Falso) e, apesar de abordarem os mesmos conteúdos, cada aluno tem 
uma versão diferente (mais à frente explicar-se-á como se processa). A avaliação realizada 
pelo sistema é, genericamente, quantitativa. No entanto, o tipo de informações que o 
sistema disponibiliza acerca da prestações dos alunos vai muito mais além do que uma 
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mera classificação: para além da classificação que o aluno teve numa determinada prova é 
também possível analisar a sua prestação em cada um dos conteúdos incluídos na prova. 
Esta avaliação – a avaliação por objectivos – permite ao professor obter informação acerca 
da forma como se está a processar a aprendizagem dos diversos conteúdos/objectivos.  
Este tipo de utilização, em que o professor constrói as provas para os seus alunos e em 
que pode aceder aos resultados por eles obtidos, seja a classificação ou mais importante, o 
desempenho a nível dos diferentes objectivos considerados na prova, é que faz com que 
este projecto constitua uma ferramenta informática de apoio à aprendizagem, ao ensino e à 
avaliação da Matemática. 
 
 
1.1. Sustentação Teórica e Pedagógica do PmatE 
 
Actualmente não se tem qualquer dúvida acerca do impacto positivo da utilização dos 
computadores para a aprendizagem. No entanto, o desafio prende-se com o melhor 
aproveitamento das características deste media: interactividade, precisão de operações, a 
capacidade de proporcionar apresentações dinâmicas e, principalmente, a capacidade de 
interagir de forma consistente e de forma personalizada com cada utilizador.  
A área dominante do PmatE é da avaliação e aprendizagem assistida por computador e 
um dos seus objectivos principais é a “integração de um sistema inteligente” (PmatE, 2001: 
3) referido em Miranda (2006), que permita o registo de todas as interacções entre a 
aplicação e os utilizadores (Batel, Pinto, Oliveira, Isidro, Pais, 2003), de acordo com 
Miranda (2006). A esse sistema, uma plataforma de ensino assistido por computador, foi 
dado o nome de Sistema de Avaliação e Aprendizagem por Computador – SA3C (PmatE, 
2001: 7) como referiu Miranda (2006).  
Como já foi referido, a plataforma desenvolvida pelo PmatE não contempla páginas 
com exposição de conteúdos matemáticos, mas sim provas para testar os conhecimentos 
dos alunos. Estas provas podem ser de vários géneros conforme os objectivos para elas 
definidas. O aspecto diferenciador destas é que são constituídas por agrupamentos de 
modelos geradores de questões, a peça fundamental do software desenvolvido, tanto do 
ponto de vista científico e didáctico como do ponto de vista informático (Miranda, 2006). 
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Os modelos geradores de questões são constituídos por um texto, que pode ser fixo, 
mas que geralmente contém “expressões e variáveis escolhidas aleatoriamente num certo 
universo e de um número variável de opções de resposta, cujo valor lógico é verdadeiro ou 
falso”. Quando um modelo é executado, quatro opções de resposta parametrizadas são 
aleatoriamente seleccionadas assim como os diferentes parâmetros associados a essas 
opções de resposta. Desta forma, um único modelo gerador de questões pode originar um 
grande número de questões similares, apesar de diferentes (Aires, Descalço, 2006) citados 
por Miranda (2006).  
Os modelos geradores de questões elaborados são agrupados por temas numa base de 
dados e são-lhes associadas classificações por graus de dificuldade e por objectivos. 
Relacionado com a base de dados está um programa de análise de dados, que irá permitir 
obter informações acerca da forma como os alunos respondem às questões que resultam da 
concretização dos modelos. Este conjunto, formado pela base de dados e pelo programa de 
análise de dados, é o que constitui o Sistema de Avaliação e Aprendizagem por 
Computador referido anteriormente. 
Na aprendizagem da Matemática, a possibilidade de repetir exercícios é muito 
importante, porque os alunos necessitam de realizar muitos exercícios para compreender os 
conceitos matemáticos, sendo também muito importante o acesso a feedback sobre o 
trabalho realizado (Strotman, Bg’ang’a, Caprotti, 2005) citados por Miranda (2006). Como 
os modelos possibilitam um elevado número de concretizações e existem informações à 
forma como são dadas as respostas, estamos perante uma ferramenta que ajuda os alunos 
na aprendizagem e compreensão dos conteúdos matemáticos. 
Um aspecto muito importante na forma como os modelos geradores de questões 
inseridos na base de dados diz respeito à classificação que lhes está associada na base de 
dados, em especial, a relativa aos objectivos. É essa informação que irá permitir obter 
dados acerca dos objectivos em que um aluno mais ou menos acertou. Como a 
classificação é muito “específica”, o professor pode quase saber, tópico a tópico, qual o 
grau de aprendizagem realizado.  
O facto de ser uma plataforma disponibilizada na Internet permite a utilização na sala 
de aula, mas também fora desse espaço. Por exemplo, o professor pode desenvolver testes 
específicos para os seus alunos, a serem acedidos em casa.  
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1.2. A Vertente Internacional do PmatE 
 
• Para além das acções desenvolvidas em Portugal, existe também a vertente 
internacional onde se inclui o projecto Pensas@moz – Plataforma de Ensino Assistido por 
Computador de Moçambique – projecto que tem como principal linha orientadora o apoio 
ao desenvolvimento do ensino da Matemática e do Português em Moçambique. No âmbito 
desta vertente internacional um grupo de Investigadores do Projecto Matemática Ensino da 
Universidade de Aveiro resolveu elaborar e dar corpo a uma ideia – Divulgar Ciência 
como Forma de Cooperação em Moçambique. Este Projecto, Pensas@moz, é analisado 
pormenorizadamente em seguida. 
 
• Como a mais recente aposta do PmatE, surge agora o OUTclass – a Cooperação 
para a Aprendizagem. Este projecto está inserido no Pensas@moz e pretende criar um e-
grupo de trabalho entre os alunos da Escola Básica de À dos Ferreiros, Águeda, e os alunos 
do Colégio Académico da Beira. Na continuação deste estudo, este projecto será 
apresentado em mais detalhe no decorrer do presente estudo. 
 
 
1.2.1. Análise do Pensas@moz – Plataforma de Ensino Assistido por Computador em 
Moçambique 
 
1.2.1.1. Caracterização de Moçambique 
 
Moçambique está localizado na costa oriental do continente africano. As suas fronteiras 
são países como Tanzânia, Zâmbia, Zimbabué e África do Sul e é banhado pelo oceano 
Índico. 
A sua língua oficial é o português. 
Este país divide-se em dez províncias: Cabo Delgado, Niassa, Nampula, Tete, 
Zambézia, Manica, Sofala, Inhambane, Gaza e Maputo. 
Tem uma área de 799 390 km2. De acordo com dados fornecidos pelo INE (Instituto 
Nacional de Estatística), em 2005, era habitado por 19420036 habitantes. 
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O emprego distribui-se maioritariamente pela agricultura seguida da indústria. 
 
 
Figura 3. Localização de Moçambique no continente africano. 
Fonte: http://www.nhm.org/africa/graphics/maps/mozambiq.gif
 
1.2.1.2. O Projecto Pensas@moz 
O projecto Pensas@moz tem objectivos específicos, tais como: ensinar Matemática, 
desenvolver a língua portuguesa, implementar o uso de computadores e Internet, bem 
como divulgar Ciência. Mais concretamente, ao professor, poderá proporcionar um 
diagnóstico de dificuldades dos alunos, pelo que este conhecerá melhor os seus alunos e 
será capaz de trabalhar com eles no sentido destes ultrapassarem as suas dificuldades. Até 
os próprios alunos poderão ter a noção das suas dificuldades e tentarem ultrapassá-las. 
Assim, será possível conhecer o perfil de competências adquiridas pela turma; a turma 
terá o seu desempenho ilustrado de uma forma segura podendo, se necessário, o Professor 
actuar sobre as maiores dificuldades. E em última análise pode alcançar-se o perfil de 
competências adquiridas pela escola, sendo possível saber o perfil de conhecimentos de 
cada escola. 
 
Neste projecto estão envolvidas várias entidades:  
 25
• Em Portugal: Universidade de Aveiro, Escola Portuguesa de Maputo – Centro de 
Ensino da Língua Portuguesa, Embaixada de Portugal em Moçambique, Ministério da 
Educação, Ministério do Ensino Superior Ciência e Tecnologia 
• Em Moçambique: Ministério da Educação, Ministério do Ensino Superior Ciência e 
Tecnologia, Instituto Nacional para o Desenvolvimento da Educação, Universidade 
Pedagógica, Universidade Eduardo Mondlane, Instituto Superior de Ciências e 
Tecnologia de Moçambique e Escolas Primárias e Secundárias Moçambicanas. 
A Cooperação Portuguesa e a Universidade de Aveiro juntamente com o Ministério da 
Educação de Moçambique criaram uma rede de escolas com pelo menos uma escola 
principal em cada província Moçambicana. Para caracterizar esta escola principal 
desenvolveu-se o conceito de “escola dinâmica”. A “escola dinâmica” tem um laboratório 
com vinte computadores conectados permanentemente à Internet4 e fazendo a passagem de 
informação às escolas vizinhas – “escolas satélite”. Os professores da escola dinâmica 
devem prestar formação aos professores das “escolas satélite” e ao laboratório. Os 
estudantes e professores das “escolas satélite” devem utilizar regularmente o laboratório e 
o material de apoio à aprendizagem.  
O professor terá de se envolver em todo o processo de ensino/aprendizagem e 
criar/inovar em métodos de resolução dos problemas detectados pelas ferramentas 
desenvolvidas. 
 
                                                 
4 http://www.pensas.ac.mz  
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Figura 4. Página de entrada do sítio do Pensas@moz. 
 
Assim temos uma rede de escolas em Moçambique, a qual é constituída por escolas dos 
diferentes núcleos regionais (Beira, Nampula, Pemba, Nacala, Tete, Lichinga, Chimoio, 
Inhambane, Chokwé e brevemente em Quelimane) e com sede em Maputo, na Escola 
Portuguesa de Moçambique – Centro de Ensino e Língua Portuguesa (EPM – CELP).  
Para cada núcleo regional existe um conjunto de 15+1 computadores, permitindo deste 
modo a leccionação simultânea a trinta alunos (organizados em grupos de dois alunos) e 
ainda um equipamento para o professor. Cada computador está instalado com uma unidade 
estabilizadora de tensão (UPS). Uma unidade de comunicações faz a interligação dos 
computadores da sala à rede nacional de telecomunicações. Há um calendário definido de 
utilização para cada uma das escolas participantes e os programas de formação dos 
professores envolvem o corpo docente das escolas abrangidas pelo projecto.  
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Figura 5. Mapa da rede de núcleos regionais do Pensas@moz. 
 
A implantação de um Projecto deste tipo tem benefícios que podem ser contabilizados 
como directos e indirectos. Um dos benefícios directos prende-se com a instalação de 
equipamentos em diversos pontos do País, apoiando desta forma a Política Nacional de 
Informática de Moçambique e alargando o âmbito de utilização das Tecnologias da 
Informação e da Comunicação a mais utilizadores em Moçambique. 
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Como beneficiários directos do Projecto temos quer os alunos quer os professores dos 
diversos graus de ensino. Os primeiros passam a dispor permanentemente um instrumento 
de estudo assistido por computador e também de auto-avaliação. Pela experiência 
adquirida sabemos que são os próprios alunos a inquirir os professores sobre as matérias 
em que têm mais dificuldades. Para os professores os benefícios são também claros. Se os 
alunos não conseguem passar os diversos níveis em que a prova está estruturada – que 
tentam cobrir a matéria leccionada por grau de ensino – é porque, de algum modo, as 
matérias não foram convenientemente captadas pelos alunos. Isso dá ao professor uma 
ferramenta de avaliação do seu próprio desempenho.  
Como benefício indirecto temos a cultura de estudo que se cria nestes jovens e o seu 
contacto com as Tecnologias da Informação e Comunicação. Isso acaba por ser passado 
para o sistema de ensino em geral. No entanto, para que este benefício possa ser 
claramente identificado, é necessário alargar a sua base de utilização permitindo que um 
número significativo de alunos do Sistema Nacional de Ensino, seja abrangido pelo 
mesmo.  
Para que se cumpra essa função de alargar o número de beneficiários é importante não 
só a formação de professores, mas também o acesso de crianças e jovens de todas as 
escolas referenciadas à competição, a divulgação do projecto e o apoio dos executores 
directos moçambicanos e portugueses à sua instalação num número cada vez mais alargado 
de estabelecimentos de ensino de vários níveis, de forma a permitir que as crianças e 
jovens, seja qual for o seu nível de vida, possam participar. 
Sendo este um projecto transdisciplinar, e envolvendo crianças de vários escalões 
etários, a metodologia de desenvolvimento pode dividir-se em duas grandes áreas – 
Informática e a Matemática/Português – embora com fronteiras muito ténues. São também 
chamados para dar suporte ao projecto pessoas das áreas das Ciências da Educação e 
Sociologia. 
A metodologia para a avaliação do projecto junto dos alunos passa por estabelecer 
turmas de controlo da mesma Escola, umas que usam o material desenvolvido e outras não. 
A evolução dos conhecimentos será avaliada por teste escrito às turmas anteriormente 
referidas. 
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As actividades que ocorreram apoiadas sobre este Projecto, tais como: EquaMat@moz, 
são possivelmente, os primeiros casos de divulgação científica suportados pela cooperação 
portuguesa aos quais se atribuem um sucesso evidente. Pelo que se justifica uma análise 
aprofundada do Projecto, quanto ao que diz respeito ao Processo Educação e ao Processo 
de Cooperação Internacional. Essa análise apresenta-se elaborada no capítulo IV – O 
Pensas@moz como um caso de sucesso. 
 
 
1.2.2. OUTclass: a Cooperação para a Aprendizagem 
 
O IPAD (Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento) – Cooperação Portuguesa, 
o Ministério da Educação Português, a Direcção Regional de Educação do Centro, a 
Universidade de Aveiro – Projecto Matemática Ensino, Câmara Municipal de Águeda e 
INclass aliaram-se para promover o projecto OUTclass.  
O OUTclass prima pela capacidade de proporcionar o trabalho em grupo, via Internet5 
entre alunos de uma escola portuguesa com alunos de uma escola moçambicana. Optou-se 
por usar uma ferramenta (um site) de comunicação simples e onde que ponto a ponto os 
alunos se expressam pela escrita. 
Este projecto surge motivado pela necessidade de reforço da aprendizagem da Língua 
Portuguesa nos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e pelo princípio de geminar 
pela Ciência. 
 
                                                 
5 http://www.pensas.ac.mz:8081/pensas//index.php?option=com_content&task=view&id=39&Itemid=58  
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Figura 6. Página de entrada do sítio do OUTclass. 
 
Na Escola Básica de À dos Ferreiros, em Águeda, Portugal, foram instalados 
computadores que por sua vez foram ligados à Internet. 
 
Figura 7. Aspecto da sala Outclass na Escola Básica de À dos Ferreiros. 
Fonte: www.pmate.ua.pt
 
Os alunos da Escola Básica de À dos Ferreiros desenvolvem actualmente várias 
actividades curriculares com o Colégio Académico da Beira, Moçambique. Pois em 
Moçambique está a ser usada a infra-estrutura (computadores ligados em rede, que por sua 
vez estão interligados à rede nacional de telecomunicações através de uma unidade de 
comunicações) do Projecto Pensas@moz instalada no Colégio Académico da Beira.  
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Figura 8. Sala Pensas no Colégio Académico da Beira. 
Fonte: www.pmate.ua.pt
 
Todas as semanas são propostas actividades que os alunos em e-grupo (em grupo 
através da Internet), um aluno de Portugal e um aluno de Moçambique, desenvolvem no 
período de tempo em que estão em contacto via Internet.  
 
Com esta e-comunidade pretendem-se alcançar inúmeros objectivos, entre os quais se 
podem realçar: 
• Melhorar a escrita pois as actividades propostas são monitorizadas de perto pelos 
professores; 
• Desenvolver formas de expressão, uma vez que os alunos são obrigados a 
expressarem-se através da escrita tendo como efeito imediato a estruturação das 
ideias e capacidade de síntese; 
• Tomar contacto com novas e diferentes culturas: este é um dos aspectos mais 
importantes e que ultrapassa, em muito, o objectivo da socialização. Pois, o 
contacto com diferentes realidades pode trazer a estes alunos um vasto 
entendimento do mundo; 
• Desenvolver o gosto pelo Português e pelas Ciências: salienta-se o 
desenvolvimento do gosto pela Matemática recorrendo à resolução de problemas; 
• A familiarização dos alunos com as novas tecnologias da informação, aprendendo a 
utilizar ferramentas de comunicação em tempo real; 
• Desenvolver o gosto pelas Ciências e a capacidade de trabalho em equipa. 
Deve ainda salientar-se que este projecto visa promover a articulação entre 
Universidades, Empresas e Cooperação Portuguesa. 
 
A inauguração do projecto apresentado teve lugar no dia 17 de Janeiro de 2007.  
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No âmbito desta, os alunos da Escola Básica de À dos Ferreiros bem como os alunos 
do Colégio Académico da Beira, foram convidados a executarem uma actividade em e-
grupo, tal como irão decorrer as actividades futuras. Esta actividade denominava-se 
“Palavras Secretas” e consistia na comunicação entre os alunos portugueses e 
moçambicanos através de uma linguagem codificada. 
Apresenta-se em anexo a este trabalho um exemplar do Plano de Actividade (Anexo I) 
e da própria actividade (Anexo II) executada por um grupo de alunos. O Plano de 
Actividade é antecipadamente fornecido às professoras, para que estas possam preparar 
toda a evolução da actividade.  
 
Este sistema está ainda numa fase experimental mas os resultados têm sido bastante 
positivos. Os alunos interagem com a plataforma de forma cada vez mais eficiente e existe 
espírito de entre-ajuda cada vez mais forte. A curiosidade natural destes alunos torna esta 
comunidade mais forte e importante para a formação pessoal dos alunos. 
Pretende alargar-se o conceito deste projecto de educação não-formal a todas as áreas 
do saber e a todos os anos de escolaridade, formando uma grande comunidade de educação 
não-formal da Língua Portuguesa e das Ciências (Anjo, 2006). 
 
 
1.2.3. I Bienal da Aprendizagem da Matemática e do Português 
 
Apresentou-se, anteriormente, a divulgação de Ciência como o agente eleito para 
cooperar internacionalmente para o desenvolvimento de sociedades desfavorecidas, uma 
vez que o estado de avanço do conhecimento científico e tecnológico ocidentais de cada 
país em comparação com os países científica e tecnologicamente mais avançados é o factor 
adequado para a determinação do nível de modernização de uma sociedade. Assim, pode 
existir uma relação de dependência entre o aumento de conhecimento científico que advém 
da divulgação e desenvolvimento.  
No sentido de caminharmos para uma globalização do Saber, visando um 
desenvolvimento mundial, é cada vez mais urgente a partilha do conhecimento. É neste 
contexto que se destaca a relevância do aumento de projectos de cooperação internacional, 
incluindo a troca de conhecimento e experiências por parte de cientistas, instituições de 
 33
investigação, sociedades científicas e outras organizações não governamentais. No entanto, 
deve ter-se especial atenção para que não sejamos encaminhados para o isolamento do 
conhecimento na comunidade científica, acabando por gerar uma elite. 
São indispensáveis iniciativas que visem a facilitação de acesso a fontes de informação 
científica, tais como, Conferências, uma vez que disseminação e partilha de conhecimento 
são uma parte essencial do processo de pesquisa, sob pena de que o conhecimento gerado 
não seja divulgado. Impedindo-se o desenvolvimento de determinada sociedade, uma vez 
que fica impedida de ter acesso a um dado conhecimento.  
Neste âmbito insere-se o exemplo da I Bienal de Matemática e Língua Portuguesa em 
Moçambique. 
 
 
 
Figura 9. Página de entrada do sítio da I Bienal da Aprendizagem da Matemática e do Português. 
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Cientes da importância da partilha de conhecimento para o desenvolvimento da 
sociedade, o Instituto Superior de Ciências e Tecnologia de Moçambique (Maputo) e o 
Projecto Matemática Ensino (Universidade de Aveiro, Portugal) promoveram em conjunto 
a I Bienal de Aprendizagem da Matemática e do Português6. 
Esta conferência consiste na apresentação de comunicações por Professores e 
Investigadores dos Países Lusófonos, bem como, de Espanha e África do Sul. Será, então, 
dedicada à troca de experiências no âmbito do ensino e da aprendizagem da Língua 
Portuguesa e da Matemática, com recurso às tecnologias. 
A I Bienal da Aprendizagem da Matemática e de Português em Moçambique tem como 
objectivos apresentar e discutir uma plataforma para novos ambientes de aprendizagem e 
suas aplicações. Além disso também se pretende dar uma visão global do estado da arte 
assim como promover a discussão em torno do potencial pedagógico e didáctico da 
tecnologia para uma melhor aprendizagem. 
Portanto, pode dizer-se que a referida conferência, que teve lugar em Moçambique nos 
dias 1, 2 e 3 de Março de 2007, visou os aspectos técnicos e pedagógicos, a inovação, as 
redes de aprendizagem e as comunidades virtuais. 
 
 
2. Comunidade web 
 
Neste ponto do trabalho importa reconhecer o Projecto Matemática Ensino (PmatE) 
bem como a sua vertente internacional, a Plataforma de Ensino Assistido por Computador 
em Moçambique (Pensas@moz) e ainda, no âmbito deste último, o OUTclass – 
Cooperação para a Aprendizagem como comunidades web. 
É nesta perspectiva que se vai analisar o que se entende por comunidade web. 
Em comunidades web, como estas aqui reconhecidas, é possibilitado o ensino à 
distância, criando desse modo redes de aprendizagem. 
O ensino à distância é potenciado pelas novas tecnologias, proporcionando todo um 
horizonte para o ensino, pois possibilita-se a familiarização dos alunos com estes novos 
meios de transmissão de conhecimento. Nesta perspectiva o professor tem como principal 
                                                 
6  http://www.pensas.ac.mz:8081/conferencias/bienal/
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papel, o acompanhamento da aprendizagem de forma assíncrona, dinamizando a 
participação, orientando e assistindo pedagogicamente o aluno.  
No ensino à distância os conteúdos são desenvolvidos de modo específico para serem 
transmitidos via Internet, requerendo um esforço e cuidado redobrado dos professores na 
concepção dos mesmos.  
 
De acordo com Figueiredo (2002): “parte do futuro de uma 
aprendizagem que se perspectiva como susceptível de ser reforçada 
pelo recurso às novas tecnologias estará, certamente, nos conteúdos, 
nos materiais que possam ser objecto de aprendizagem. Na sua 
opinião uma parte significativa desse futuro – talvez a parte mais 
significativa – não estará nos conteúdos, mas sim nos contextos que 
soubermos criar para dar vivência aos conteúdos. Por outras 
palavras, o futuro de uma aprendizagem enriquecida pelo recurso às 
tecnologias da informação não se encontra apenas na “produção de 
conteúdos”, na “distribuição de conteúdos” – ou como 
abusivamente se diz, na “transmissão de conhecimento” – a partir 
de grandes repositórios electrónicos de “saber” para as cabeças 
dos alunos. Está sim, em tornar possível a construção de saberes 
pelos próprios alunos, em ambientes activos e culturalmente ricos – 
ambientes que raramente existe no contexto escolar, que o recurso 
inteligente a novos media pode reforçar e nos quais se aplicam 
paradigmas completamente distintos dos do passado”. 
 
Não se trata de escolher entre conteúdos e contextos mas sim de gerir de forma 
inteligente a tensão inerente às interacções entre uns e outros, reconhecendo a perfeição 
que se encontra na harmonia das complementaridades (conteúdos, contextos). 
O autor (Figueiredo, 2002) defende ainda que é nesse sentido que se acredita que o 
grande desafio é o de criar comunidades ricas de contexto onde a aprendizagem individual 
e colectiva se constrói e onde os alunos assumem a responsabilidade, não só da construção 
do seu próprio saber, mas também da construção de espaços de pertença onde a 
aprendizagem colectiva tem lugar. 
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Neste sentido, estas comunidades virtuais, para além de se centrarem nos conteúdos, 
visam também a valorização da comunidade, da interacção, das actividades, dos contextos, 
da espontaneidade e criatividade (Figueiredo, 2002).  
No presente tipo de ensino, em que o aluno é o centro do processo 
ensino/aprendizagem, pelo que assume um papel activo no seu processo de aprendizagem, 
ao contrário do que se assiste no ensino tradicional (em que o aluno tem um papel passivo).  
 
Dias (2002) refere que: “Baseando-se nas abordagens do 
construtivismo social, as novas comunidades desenvolvem-se como 
centros de experiência do conhecimento, nos quais a aprendizagem 
não é separada da acção, sendo os processos de aprendizagem 
orientados mais para a comunidade do que para o individuo, na 
medida em que a construção do conhecimento é uma elaboração 
conjunta de todos os membros. As comunidades de aprendizagem 
são metáforas alternativas aos sistemas de ensino tradicionais, para 
os quais o desenvolvimento de métodos e estratégias para um ensino 
efectivo, sequencial e centralizado não conseguem promover a 
captura da natureza construtivista do modelo de actividade dirigido 
para o aluno activo.” 
 
Existe um estímulo à auto-aprendizagem e deste envolvimento do aluno resulta uma 
motivação extra.  
Com estas redes de ensino à distância é potenciada a troca de conhecimento, os 
indivíduos podem ser simultaneamente consumidores e geradores de informação. Troca 
essa que se torna ainda mais rica quando temos em contacto indivíduos com experiências 
de vida diferentes, visto que vivem em culturas distintas, por exemplo, se se estiver a 
trabalhar com alunos portugueses e moçambicanos. 
De acordo com Chagas (2002), actualmente, existem numerosas definições de rede de 
aprendizagem. Contudo, todas elas apresentam em comum um aspecto: a colaboração 
como razão para a constituição de uma determinada rede, como exigência para a sua 
manutenção e como consequência do seu funcionamento. 
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Harasim et al. (1995) citados por Chagas (2002) acrescentam que nas redes de 
aprendizagem participam pessoas das mais diferentes proveniências, reunidas num esforço 
comum de procura de informação, sua compreensão e aplicação. Tal informação pode 
tornar-se conhecimento à medida que se processa a sua integração, pelo indivíduo, em algo 
significativo, devido às interacções que vai estabelecendo com as pessoas envolvidas, e 
pode ser utilizada no tratamento de questões e na resolução de problemas específicos. Estas 
redes têm a potencialidade de gerar ambientes em que a construção do conhecimento 
corresponde a um esforço genuíno de colaboração entre todos os participantes que têm à 
sua disposição um conjunto de recursos cada vez mais rico e diversificado. Os processos 
de conversação, múltiplas perspectivas e argumentação que ocorrem nos grupos de 
aprendizagem colaborativa, podem explicar porque é que é promovido um maior 
desenvolvimento cognitivo do que o que é realizado em trabalho individual pelos mesmos 
indivíduos.  
Quanto à riqueza da colaboração na rede, Dias (1999) referido por Chagas (2002), 
esclarece que as novas comunidades virtuais são agrupamentos sociais que emergem da 
Internet quando são estabelecidas redes de interacções mediadas por computador entre os 
sujeitos, orientadas pela partilha de interesses e com a duração suficiente para criarem 
vínculos no ciberespaço.  
A colaboração é possibilitada pelos recursos computacionais que podem ser partilhados 
em tempo real, dando acesso a diferentes sistemas simbólicos como o texto, o som e a 
imagem; ou em diferido, através do correio electrónico, da transferência de ficheiros, de 
fóruns de discussão, entre outros (Chagas, 2002). Em qualquer um dos modos, tempo real 
ou diferido, não interessando a localização geográfica. 
 
A comunidade que emerge dos ambientes multidimensionais, flexíveis e de 
comunicação em rede caracteriza-se assim pela dinâmica na partilha de interesses e ideias, 
pela exposição e confronto das compreensões individuais com as dos restantes membros da 
comunidade, transformando as suas práticas de interacção social num processo de 
aprendizagem colaborativa e representação distribuída, dando lugar, deste modo, ao 
surgimento da comunidade de conhecimento (Dias, 2002). 
A dimensão virtual deste grupo constitui o meio para a realização dos processos 
distribuídos no acesso e disponibilização da informação no âmbito da comunidade. No 
 38
entanto, a profunda interacção entre os seus membros através do media de comunicação 
em rede, por um lado, e, por outro, a articulação entre a comunidade e as possibilidades de 
exploração multidimensional e flexível das representações distribuídas na web, permitem 
que esta rede desempenhe uma nova função catalisadora no desenvolvimento das 
actividades de aprendizagem, para além das já tradicionais ajudas no acesso à informação 
(Dias, 2002). 
As redes de aprendizagem na web desenvolvem um papel de relevo nomeadamente no 
suporte das novas oportunidades e recursos para o envolvimento dos seus membros em 
actividades significativas, através da promoção dos processos participativos de debate e 
discussão, da criação de uma compreensão partilhada pelo grupo, e ainda da identificação e 
resolução de problemas reais. 
Estas características apresentadas encontram-se nas descrições das comunidades web 
anteriormente descritas. 
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Capítulo IV – O Pensas@moz como um Caso de Sucesso 
 
1. Análise do Projecto em relação ao Processo Educação 
 
1.1. Ensino Formal e Não-Formal das Ciências 
 
A aprendizagem que cada indivíduo for construindo ao longo da sua vida é 
fundamental para a compreensão da Ciência. Para isso contribuirão todas as situações de 
ensino formal, não-formal e informal com que se vier a confrontar.  
A educação formal caracteriza-se por ser altamente estruturada. Desenvolve-se no 
seio de instituições próprias – Escolas e Universidades – onde o aluno deve seguir um 
programa pré-determinado, semelhante ao dos outros alunos que frequentam a mesma 
instituição. A educação não-formal processa-se fora da esfera escolar e é veiculada pelos 
museus, meios de comunicação e outras instituições que organizam eventos de diversa 
ordem, tais como cursos livres, feiras e encontros, com o propósito de ensinar ciência a um 
público heterogéneo. De acordo com Sabbatini (2004), pode ainda dizer-se que a educação 
não-formal é toda a actividade organizada, sistemática e educativa, realizada fora do 
sistema oficial e de forma intencional, para facilitar determinadas aprendizagens a grupos 
de adultos ou crianças. A aprendizagem não-formal desenvolve-se, assim, de acordo com 
os desejos do indivíduo, num clima especialmente concebido para se tornar agradável. 
Finalmente, a educação informal ocorre de forma espontânea na vida do dia-a-dia através 
de conversas e vivências com familiares, amigos, colegas e interlocutores ocasionais 
(Maarschalk, 1988) citado por Borges (2005).  
Posto isto, podemos afirmar que os ensinos formal, não-formal e informal podem 
apresentar-se como vias complementares de acesso à informação científica. Esta 
perspectiva tem como foco uma visão de linearidade ciência-cultura. Neste sentido, a 
ciência não se opõe à cultura, antes a integra, contribuindo com conhecimentos específicos 
para um saber que se adapte às necessidades gerais dos indivíduos numa sociedade 
(Martins, 2002).  
De notar que existem autores, como Jerry Wellington (1990), e Lucas (1983) e 
Anderson, Lucas e Ginns (2003), citados em Borges (2005), para os quais esta distinção 
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entre ensino formal, não-formal e informal, não é tão demarcada. Para estes investigadores 
distinguem-se apenas a educação formal e a educação informal. Assim, educação 
considerada não-formal passa a estar englobada na denominação por informal, pelo que o 
conceito de informal passa a conter também a definição apresentada para não-formal. 
A aprendizagem informal é de entre todas, a forma de aprendizagem menos 
programável. É um processo que dura toda a vida e em que as pessoas adquirem e 
acumulam conhecimentos, capacidades, atitudes e modos de discernimento mediante as 
experiências diárias e sua relação com o meio ambiente (Sabbatini, 2004).  
No entanto, a ocorrência de umas e outras na vida de cada um não é equivalente. Com 
efeito, o ensino formal ocorre normalmente na primeira fase da vida, antecede a actividade 
profissional e é estruturado de acordo com os objectivos das políticas educativas vigentes. 
O conhecimento a que se pode aceder na escola é, em grande parte, não determinado por 
cada estudante. Daí os confrontos entre sectores que defendem diferentes currículos, 
diferente escolaridade e diferentes modos de avaliação. No contexto do ensino formal, as 
diversas propostas apresentadas pelos educadores de Ciência convergem todas no sentido 
de que este ensino deverá fornecer ao aluno as bases para aceder a mais conhecimento 
científico (por via escolar ou não) e tornar-se um cidadão esclarecido e informado para a 
tomada de decisões. Por isso, o ensino das ciências terá que contribuir para a formação da 
mentalidade problematizadora e da atitude crítica próprias de um espírito científico 
(Alcântara e Martins, 2000). No que respeita à educação em ciências, a Escola tem um 
papel fundamental, mesmo com todas as suas possíveis lacunas, pois muitos dos conceitos 
científicos são contra-intuitivos e precisarão de um sistema formal de ensino para serem 
aprendidos. 
 
 
1.1.1. A Articulação entre os Ensinos Formal e Não-Formal 
 
Hoje em dia, a educação em ciência é considerada de forma irrefutável uma das 
principais áreas na instrução do cidadão comum. Para além desta corrente ser praticamente 
um dado adquirido, Wynne Harlen citada em Martins (2002) defende que o ensino das 
ciências deve começar cada vez mais cedo. Para tal, são apresentadas várias razões, entre 
elas: responder à curiosidade das crianças (é mais fácil ganhar um físico aos 5 anos do que 
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aos 15!); ser uma via para a construção de uma imagem positiva e reflectida acerca da 
ciência (as imagens constroem-se desde muito cedo e a sua mudança não é fácil). 
A conjugação de estes e outros mais factores leva a que cada vez mais se procurem 
caminhos paralelos na construção e enriquecimento do saber cientifico global de uma 
sociedade bombardeada com eventos entusiasmantes mas que de certa maneira desviam os 
mais novos de um saber cientificamente letrado. Deste modo, surgem-nos, a partir de 
estudos efectuados, diversas alternativas didácticas proporcionando novas abordagens, e 
criando oportunidades, para os mais novos, de instrução de um saber científico cada vez 
mais sólido. Nesta perspectiva, o papel da escola na promoção da literacia científica dos 
jovens de hoje e dos adultos de amanhã exige que nela se desenvolva o ensino inteligente 
das ciências, uma questão tão complexa como vasta. 
A Escola deixou de ser para uma elite e teve que se reorganizar para receber, 
acompanhar e desenvolver um grupo heterogéneo de alunos provenientes muitos deles de 
famílias com um passado escolar muito mais reduzido. Os problemas da escolarização 
passaram a ter novos contornos embora a intenção global continuasse a ser a de 
proporcionar formação e competências para o futuro a nível profissional, pessoal e social. 
Nas sociedades modernas as vias de acesso à informação e formação são diversas, 
algumas delas pelas suas características bem mais cativantes da atenção e interesse dos 
jovens. Isto não significa, no entanto, que a Escola esteja a perder o seu papel na formação 
dos jovens mas sim que terá que atender às potencialidades formativas de outras vias, até 
porque os alunos trazem para a Escola muita informação e saberes adquiridos por via não-
formal ou mesmo informal. A Escola não é o único espaço de aprendizagem, mas terá de 
ser um lugar de eleição das aprendizagens (Alcântara e Martins, 2000) tendo, porém 
consciência da importância dos recursos existentes nos espaços de ensino não-formal, 
como ambientes complementares da sua acção. 
 
 
1.1.1.1. Estudo de Caso: Projecto Pensas@moz 
 
Neste ponto pretende-se analisar as características do projecto Pensas@moz tendo por 
base o estudo efectuado acerca do Ensino Formal, Não-formal e Informal, ao longo do 
ponto 1. 
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 Como os manuais são raros em Moçambique e muito caros, o projecto Pensas@moz 
criou alguns conteúdos digitais que circulam no Pensas Network. Estes podem ser 
imprimidos pelos estudantes e levados para casa, possibilitando deste modo o acesso à 
informação. Os referidos conteúdos digitais são elaborados de acordo com o programa de 
estudos moçambicano definido pelo Ministro da Educação e Cultura. Neste sentido pode 
dizer-se que este projecto segue os traços do ensino formal, pois rege o seu material de 
apoio à aprendizagem, pelo programa de estudos, que é bem estruturado. 
 
 
Figura 10. Alunos a utilizarem o material de apoio à aprendizagem sob monitorização do professor. 
 
Uma vez que a comunicação, passagem de informação no domínio deste projecto é 
feita pelo meio de comunicação – Internet, o acesso a esta informação pode não ser diária 
mas sim episódica. Além disso, o modo como tudo está instalado pode considerar-se como 
uma “actividade organizada, sistemática e educativa, realizada fora do sistema oficial e de 
forma intencional, para facilitar determinadas aprendizagens a grupos”. Assim, é legítimo 
considerar-se que esta componente do projecto tem algumas características que nos 
permitem visualizar qualidades específicas do ensino não-formal. 
Finalmente, ainda se pode encontrar neste projecto alguns traços do ensino informal, 
pois o aluno contacta com elementos de aprendizagem de um modo espontâneo, aquando a 
introdução de algumas competições lançadas nos PALOP’s integradas no plano de difusão 
da Matemática.  
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Figura 11. Alunos a participarem numa competição (EQUAmatmoz 1)  
 
Neste projecto são bem visíveis as várias qualidades da articulação entre o ensino 
formal e não-formal pronunciadas ao longo do ponto 1.1 do presente capítulo. 
Para além destas características em relação aos vários tipos de ensino, “Estudar para 
ganhar um jogo é muito mais empolgante do que estudar por valorização pessoal”. Por 
outras palavras, a motivação de um aluno é mais facilmente conseguida através de jogos, 
competições educativas do que através do ensino comum. Neste contexto entende-se 
motivação (do latim movere = mover) como uma atitude pessoalmente determinada em 
virtude da qual o aluno se insere nas ocasiões e oportunidades de aprendizagem e se decide 
por elas como tarefas suas (Faria, 1991). 
 
 
1.2. A Internet como Centro do Processo Educação 
 
Faria (1991) defende que não há dúvida, que os computadores tiveram uma grande 
adesão por parte das gerações mais novas e fazem cada vez mais parte do nosso dia-a-dia, 
quer os utilizemos ou vejamos utilizar. De acordo com Ferreira (1987) o computador traz 
grandes vantagens se bem usado. O computador pode estimular a criatividade, desenvolver 
as capacidades psicomotoras, o raciocínio lógico bem como o sentido da responsabilidade.  
Considerando a Internet como uma rede mundial de comunicação por computadores 
que permite aos seus utilizadores o acesso a grande quantidade de informação. Ao utilizá-
la, o aluno pode desenvolver o conhecimento substantivo (conceitos, incluindo a evolução 
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histórica, princípios, modelos), processual (recolher e tratar dados/informação, realizar 
experiências) e epistemológico (analisar e debater avanços científicas e as suas 
consequências, analisar modos de trabalho científico).  
Ao utilizador/aluno é proporcionada a interpretação de dados e a avaliação de 
resultados do seu raciocínio. São desenvolvidas as suas atitudes, nomeadamente, a sua 
curiosidade, rigor, perseverança, espírito crítico e, por último mas não menos importante, a 
sua flexibilidade. 
Além disso é de conhecimento do senso comum que todas as crianças têm uma 
curiosidade nata pelas novas tecnologias, computador, Internet. Assim ao utilizar-se a 
Internet no contexto de sala de aula consegue-se mais facilmente cativar o interesse dos 
alunos para efectuarem uma determinada actividade. Nesta concepção está presente, mais 
uma vez, o incentivo da capacidade de motivação dos alunos, para além do já referido no 
contexto das competições. Em 1988, a Comissão da Reforma do Sistema Educativo, 
salienta: “A…comunicação multimédia…enriquece e diversifica o diálogo educacional 
introduzindo um elemento de variedade essencial para manter…a motivação dos 
estudantes” (Moderno, 1996). 
O autor (Moderno, 1996) refere que existem vários factores possíveis para o 
entusiasmo dos alunos quando envolvidos em trabalhos na Internet. Dos quais se destacam: 
as apresentações visuais da informação, as interacções navegacionais e a comunicação 
através de redes proporcionando o trabalho colaborativo (tal como é exposto no ponto 2., 
do capítulo III – Comunidade web). 
Como a Internet é, actualmente, um espaço privilegiado na Comunicação não pode 
deixar de referir-se a sua importância no desenvolvimento e uso de uma língua, bem como, 
no uso de linguagem científica, aquando a interpretação de fontes de informação. Nesta 
rede é possibilitada a troca de informação, tal como é referido no ponto 2., do capítulo III 
deste trabalho “Comunidade web”, entre grupos e/ou indivíduos que são simultaneamente 
geradores e consumidores de informação colaborando num projecto preciso.  
 
 
Conclusão 
Em jeito de conclusão, pode afirmar-se que o sucesso da divulgação científica da 
cooperação portuguesa, no âmbito deste projecto está directamente relacionado com o 
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facto de se usufruir da complementaridade dos ensinos formal, não-formal e informal bem 
como do facto da Internet surgir como o centro do processo educação. 
No entanto, não podemos deixar de referir que a motivação conseguida aquando a 
utilização de jogos, competições educativas também está na origem do sucesso obtido. 
 
 
2. Análise do Projecto em Relação ao Processo de Cooperação Internacional 
 
Não obstante disso e tendo ainda em conta o que foi explicitado ao longo do capítulo 
II, pode ainda concluir-se que o sucesso do Pensas@moz deve-se também a outros 
aspectos que não deixam de ser essenciais.  
O projecto Pensas@moz assenta no acordo entre os Estados dos dois países. Baseia-se 
nas noções basilares do Acordo de Cooperação entre a República Portuguesa e a República 
de Moçambique nos domínios do Ensino Superior, Ciência e Tecnologia, composto por 
nove artigos, de Março de 2004. 
Visa a resolução de um problema mútuo – a divulgação de ciência e a disseminação da 
língua portuguesa, promovendo melhores resultados nas várias áreas disciplinares. Está 
desta forma a ser dedicada uma maior atenção à aprendizagem como um processo social. 
Apostando na disseminação de conhecimento, caminha-se no sentido de potenciar a 
elevação do nível de desenvolvimento, de modernização das sociedades beneficiárias, tal 
como foi referido no capítulo I. Reconhece-se o conhecimento da Ciência e Tecnologia 
como um motor de crescimento económico e impulsionador do bem-estar melhorado. Não 
dispensando um pleno domínio da língua, neste caso, portuguesa. 
Com a plataforma de ensino assistido por computador tem sido potenciada a interacção 
entre as duas culturas (portuguesa e moçambicana) proporcionando a troca de 
conhecimentos e o espírito de trabalho em equipa, de modo a valorizar-se a colaboração 
mútua. Com as competições e actividades lançadas neste âmbito têm-se motivado os 
alunos, quer portugueses, quer moçambicanos, para as diferentes áreas do Saber. 
Desenvolvendo a capacidade de comunicação com os outros bem como o raciocínio e a 
curiosidade.  
Para além disso, trata-se de um projecto perfeitamente adaptado às características 
singulares do território, o que é indispensável quanto ao que diz respeito ao 
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desenvolvimento descrito como desenvolvimento local. Por outras palavras, pode afirmar-
se que um país como Moçambique, tem dificuldades no acesso à informação, ao 
conhecimento científico, à utilização de novas tecnologias, entre outras contrariedades 
sócio-económicas. Neste sentido, o referido projecto visa facilitar a transposição de 
algumas das dificuldades referidas, contribuindo para um desenvolvimento do território.  
Tem-se conseguido a participação da sociedade beneficiária, não havendo registo de 
dificuldades de compatibilização das racionalidades locais com as da sociedade 
portuguesa. Não tem havido confrontos de língua, nem de usos e costumes. Pelo contrário, 
ambas as sociedades têm usufruído do projecto, beneficiando de aprendizagens uma com a 
outra. 
O facto de satisfazer as necessidades e interesses das populações locais africanas e 
ainda todo o empenho real dos promotores do Projecto, no sentido de assegurar a sua 
implementação efectiva a favor dos interesses de Moçambique são factores essenciais ao 
resultado francamente positivo obtido na concretização do referido projecto.  
Posto tudo isto, pode concluir-se que o referido projecto apresenta as características 
identificadas como indispensáveis a um processo actual de cooperação internacional 
visando a eficácia e durabilidade da mesma. 
 
 
3. O Projecto Pensas@moz e o Plano de Formação Profissional e Tecnológica para 
Moçambique 
 
No Plano de Formação Profissional e Tecnológica para Moçambique temos 
participação conjunta de três entidades: O Instituto Português de Apoio ao 
Desenvolvimento, a Universidade de Aveiro e a Escola Portuguesa de Moçambique, 
Centro de Ensino e Língua Portuguesa. 
Deste Plano faz parte o mencionado projecto Pensas@moz, Ensino Assistido por 
computador. Pois nos objectivos do referido Plano pode ler-se: “Tradicionalmente subsiste 
ausência de estratégias de planeamento e difusão das novas tecnologias, entendidas mais 
como um luxo do que como um investimento. Importa inverter esta situação. Programar 
estrategicamente a utilização da Rede Pensas@moz para uma intervenção 
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multidimensional em vários domínios da formação e de uma utilização permanente da 
tecnologia ao serviço das comunidades.” 
Portanto, é bem notável a utilidade deste Projecto no Processo de Educação 
Moçambicano. 
A primeira fase do Projecto Pensas@moz está concluída e implementada no terreno. 
Sendo assim, a arquitectura e configuração do Projecto, está de acordo com o esquema da 
figura 5. A segunda fase está em negociações com as entidades financiadoras.  
De acordo com este Plano pretende-se que exista uma Formação Contínua, uma 
Formação em Rede e Cursos de Complemento de Formação. De seguida são, então 
descritos os objectivos visados em cada uma das formações apresentadas. 
 
Em relação à Formação Contínua 
A Formação Contínua de docentes e outros agentes educativos tem, entre outros, os 
seguintes objectivos fundamentais: 
1. A melhoria da qualidade do ensino e das aprendizagens, através da permanente 
actualização e aprofundamento de conhecimentos, nas vertentes teórica e prática; 
2. O aperfeiçoamento das competências profissionais dos docentes nos vários 
domínios da actividade educativa; 
3. O incentivo à auto-formação, à prática da investigação e à inovação educacional; 
4. A aquisição de capacidades, competências e saberes que favoreçam a construção da 
autonomia das escolas e dos respectivos projectos educativos; 
5. Descentralizar a formação e adequa-la à realidade dos formandos e escolas;  
6. Criação de manuais modulares para a disciplina de Matemática e Português e 
produzidos de acordo com os programas e realidades locais. 
 
Em relação Formação em Rede 
A Formação em Rede de docentes e outros agentes educativos faz-se usando as salas de 
computadores ligados em rede, instaladas em todas as Províncias de Moçambique. Este 
projecto conta o financiamento da Cooperação Portuguesa, Instituto de Apoio ao 
Desenvolvimento e tem por objectivos, além dos anteriores: 
1. Descentralizar a formação e adequa-la à realidade dos formandos e escolas;  
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2. Criação de manuais modulares para a disciplina de Matemática e Português e 
produzidos de acordo com os programas e realidades locais. 
3. Combater a info-exclusão. 
4. Promover o uso da Internet na Formação e na Aprendizagem. 
 
Em relação aos Cursos de Complemento de Formação 
Dotar os professores integrados no sistema de ensino moçambicano de um conjunto de 
competências que permitam: 
• A melhoria da qualidade de ensino; 
• Actualização tecnológica (combate à info-exclusão); 
• Progressão no sistema de ensino (licenciatura e bacharelatos); 
• Formação académica e profissional. 
 
Neste plano são ainda apresentadas algumas considerações finais, nas quais consta a 
informação apresentada em seguida. 
Estas competências serão adquiridas através de um conjunto de acções de formação e 
validadas e certificadas pelo Ministério da Educação e Cultura de Moçambique.  
Ainda, em relação à Formação Complementar é necessário referir que após a 
negociação com as entidades oficiais moçambicanas e parceiros sociais é indispensável 
encontrar resposta às seguintes questões: 
• Quais as necessidades de formação? 
• Quais as áreas de formação? 
• Formação de base dos docentes (situação real). 
• Qual o grau académico a atingir? 
 
Na figura 12 é representado o esquema do Plano e Formação Profissional e 
Tecnológica para Moçambique, onde é representado o Protocolo existente entre 
Portugal e Moçambique. Este esquema representa o Pensas@moz com a mesma 
importância que a Formação em Serviço e Estágio Pedagógico e a Formação 
Especializada. 
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Fonte: Plano de Formação Profissional e Tecnológica para Moçambique. 
Figura 12. Plano de Formação Profissional e Tecnológica para Moçambique 
 
Conclusão  
 
Neste trabalho apresenta-se a cooperação para o desenvolvimento internacional como 
indispensável para promover o desenvolvimento dos países mais pobres.  
Tendo em consideração todo o impacto da Ciência na sociedade bem como o facto do 
estado de avanço da ciência e tecnologia ocidentais de um país subdesenvolvido (em 
comparação com os países cientifica e tecnologicamente mais evoluídos) ser considerado o 
indicador mais adequado para determinar o grau de modernização de um determinado país, 
torna-se óbvia a Divulgação de Ciência como agente da Cooperação para o 
Desenvolvimento Internacional. É nesta perspectiva que no presente estudo se defende a 
divulgação científica como forma de contribuir para a melhoria da Educação e capacitação 
nos Países em Desenvolvimento, nomeadamente, em Moçambique, devendo por isso ser 
considerada, se bem utilizada, um instrumento importante para a definição das políticas de 
cooperação. 
Visando a ilustração do estudo efectuado, apresentam-se os Projectos Pensas@moz e 
OUTclass, como constituintes da vertente internacional do Projecto Matemática Ensino e 
alicerces que proporcionam a divulgação de ciência como o agente de cooperação 
internacional portuguesa com Moçambique. 
Conclui-se que o Projecto Pensas@moz é um caso de sucesso evidente de divulgação 
científica da cooperação portuguesa, quer no que respeita ao próprio processo de 
cooperação internacional, quer em relação ao processo educação.  
Por um lado, atribuem-se como causas evidentes de tal êxito o facto de se usufruir da 
complementaridade dos ensinos formal, não-formal e informal bem como da Internet surgir 
como o centro do processo educação. Não se deixando de ter em consideração que a 
motivação conseguida aquando a utilização de jogos, competições educativas também está 
na origem do sucesso referido. 
Por outro lado, no que se relaciona com o processo de cooperação internacional, 
conclui-se que o mesmo, para além de assentar no Acordo de Cooperação entre a 
República Portuguesa e a República Moçambicana, também satisfaz as necessidades e 
interesses das populações locais africanas. Considera-se ainda que todo o empenho real dos 
promotores do Projecto, no sentido de assegurar a sua implementação efectiva a favor dos 
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interesses de Moçambique é essencial ao resultado francamente positivo obtido na 
concretização do mesmo.  
Têm-se motivado os alunos de ambos os países para as várias áreas do Saber, 
possibilitando o desenvolvimento mútuo da capacidade de comunicação bem como do 
raciocínio, não menosprezando o aperfeiçoamento do domínio da língua portuguesa. 
Pode, deste modo, concluir-se que as competências desenvolvidas no âmbito deste 
projecto, muito têm contribuído para o aumento da literacia que tanto se ambiciona 
actualmente, no sentido de se educarem cidadãos responsáveis e socialmente conscientes.  
Conclui-se que só encarando a partilha de conhecimento com outras sociedades e no 
interior delas próprias e atendendo às suas especificidades é que se poderá ambicionar a 
evolução, caminhando-se para uma globalização do Saber, visando um desenvolvimento 
mundial “mais” igual para todos. 
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Anexo I – Plano da Actividade  
 
 58
  
 59
Anexo II – Actividade realizada por um aluno da Escola Básica de À dos Ferreiros 
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